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SIGLAS 

 

ACAPO – Associação de Cegos e Amblíopes de Portugal. 

ACLLN - Associação dos Combatentes da Luta de Libertação Nacional. 

ADFA – Associação dos Deficientes das Forças Armadas. 

ADFA – PM – Associação dos Deficientes das Forças Armadas Portuguesas em 

Moçambique. 

ADM – Assistência na Doença aos Militares. 

AGN – Assembleia Geral Nacional. 

ANDA – Associação Nacional de Deficientes de Angola. 

ANDST – Associação Nacional dos Deficientes Sinistrados no Trabalho. 

APD – Associação Portuguesa de Deficientes. 

BNMO - Associação dos Militares de Guerra e Vítimas de Serviço, Pasíses Baixos 

(Holanda). 

BNMO – Bond van Netherlands Militaire War and Service Victims (Associação das 

Vítimas Militares de Guerra e Serviço, da Holanda). 

CASP - Centro de Apoio Social do Porto. 

CCAAC – Conselho Consultivo para os Assuntos dos Antigos Combatentes. 

CCADFA – Conselho Consultivo para os Assuntos dos Deficientes das Forças Armadas. 

CD – Conselho de Delegação. 

Cd’E – Conselho de Executivos. 

CEMA – Chfe do Estado-Maior da Armada 

CEME – Chefe do Estado-Maior do Exército. 
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CEMFA – Chefe do Estado-Maior da Força Aérea. 

CEMGFA – Chefe do Estado-Maior General das Forças Armadas. 

CES – Centro de Estudos Sociais. 

CMIPD – Conselho Municipal para a Inclusão das Pessoas com Deficiência. 

CN – Conselho Nacional. 

CNOD – Confederação Nacional dos Organismos de Deficientes. 

CNR – Conselho Nacional para a Reabilitação. 

CP – Combóios de Portugal. 

CPAE – Comissão Permanente para os Assuntos Europeus. 

CRPG – Centro de Reabilitação Profissional de Gaia. 

CSMC – Centro de Saúde Militar de Coimbra. 

CVP – Cruz Vermelha Portuguesa. 

DCFA – Deficiente Civil das Forças Armadas. 

DFA – Deficiente das Forças Armadas. 

DFRH – Departamento Financeiro e Recursos Humanos. 

DGDFA - Grande Deficiente das Forças Armadas. 

DN – Direção Nacional. 

ELO – Jornal ELO. 

FMAC – Federação Mundial de Antigos Combatentes. 

GDSEN - Grande Deficiente do Serviço Efetivo Normal. 

GIS – Gestão Interna de Sócios. 

GOS – Gabinete dos Órgãos Sociais. 
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GOS-DI - Gabinete dos Órgãos Sociais – Documentação e Informação. 

GPSC – Gabinete de Política Social e de Cooperação. 

HFAR – Hospital das Forças Armadas. 

IASFA – Instituto de Ação Social das Forças Armadas. 

IEFP – Instituto de Emprego e Formação Profissional. 

INF –Informática. 

INR – Instituto Nacional para a Reabilitação, I.P.. 

ISCTE – Instituto Universitário de Lisboa. 

LM – Lar Militar. 

LMCVP – Lar Militar da Cruz Vermelha Portuguesa. 

MDN – Ministério da Defesa Nacional. 

ODDH – Observatório da Deficiência e Direitos Humanos. 

ONG - Organização Não Governamental. 

OSN – órgãos Sociais Nacionais. 

PADM – Plano de Ação para Apoio aos Deficientes Militares. 

PALOP – Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa. 

PAT –Património. 

PPS – Pensão Preço de Sangue. 

RMMG – Remuneração Mínima Mensal Garantida (igual a Salário Mínimo Nacional). 

RNA – Rede Nacional de Apoio. 

RSGC – Recrutamento, Seleção e Gestão de Carreira. 

SA – Serviços Administrativos. 
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SAJ – Serviço Jurídico Nacional. 

SEDN – Secretário de Estado da Defesa Nacional. 

SEIPD – Secretária de Estado para a Inclusão das Pessoas com Deficiência. 

TIC - Tecnologias de informação e comunicação. 

VI – Veterans Institut Netherlands (Instituto de Veteranos, da Holanda). 

WW – NL – Wounded Warriors Netherlands. 
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“Somos a Força Justa das Vítimas de uma Guerra Injusta” 

O relatório operacional e contas de 2017 cumprem com o estipulado no artigo 41º, alínea 

d) dos Estatutos da ADFA. Este relatório é um desafio de grande exigência, fruto do 

trabalho empenhado realizado na sede nacional da ADFA, nas Delegações, pelos seus 

colaboradores e dirigentes, no dia-a-dia da Associação. 

O ano de 2017 foi de intensa participação associativa, tanto ao nível interno como ao nível 

da intervenção externa da ADFA. 

A Associação contactou todos os Órgãos de Soberania, entidades civis e militares e com os 

cidadãos de forma muito significativa, tomando-se como exemplo o lançamento do livro 

“Deficientes das Forças Armadas – A Geração da Rutura”, no dia 30 de maio, em cerimónia 

presidida por Sua Excelência o Presidente da República, professor doutor Marcelo Rebelo 

de Sousa. A obra teve como prefaciador o professor doutor Eduardo Lourenço e contou 

com sessões de apresentação realizadas pelas Delegações de Bragança (em Mirandela), de 

Faro e de Viseu, em 21 de setembro, 14 de julho e em dezembro, respetivamente. Destaca-

se a coordenação deste trabalho editorial de fôlego, que coube ao associado Lavouras 

Lopes, que liderou a equipa redatorial, de pesquisa e de elaboração do livro sobre os 

deficientes das Forças Armadas e sobre a ADFA. Um livro de referência para estudantes e 

professores, que marca indelevelmente a história contemporânea de Portugal, com uma 

profunda imagem do quotidiano português da Guerra Colonial, do 25 de Abril e da ADFA 

na sociedade portuguesa, através dos testemunhos dos associados, de citações do jornal 

ELO e de muitas imagens fotográficas que registaram tantos episódios. O livro “Deficientes 

das Forças Armadas – A Geração da Rutura” faz, inquestionavelmente, parte do legado que a 

ADFA deixará aos vindouros. 

No lançamento livro ADFA, a presença do Presidente da República veio sublinhar o 

reconhecimento profundo de Portugal e dos Órgãos de Soberania quanto à história da 

ADFA e dos deficientes militares. 

No ELO, sob o título “Geração da rutura democratiza a memória”, a ADFA publicou algumas 

citações do evento: 
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“Vós sois os nossos heróis, num tempo de ditadura e de fim de ciclo imperial e colonial” - Presidente da 

República, professor Marcelo Rebelo de Sousa. 

“Esta associação constitui um exemplo de responsabilidade e de afirmação de cidadania e do associativismo 

que responde a necessidades humanas tão prementes como as que estão em causa no universo dos deficientes 

militares” - Ministro da Defesa Nacional, professor José Azeredo Lopes. 

“A ADFA foi a ponte que em primeiro lugar deu o passo para a reconciliação, com o seu contributo 

cívico” - professor Bruno Sena Martins. 

“O rito de passagem destinar-se-ia a redimir toda a sociedade e a integrar plenamente os deficientes, 

mudando radicalmente a perceção que deles tinha” - professor José Gil. 

“Dizemos ao Presidente da República e Comandante Supremo das Forças Armadas que está na sua casa, 

que é sinal importante da nossa Condição Militar” - Presidente da Direção Nacional – DN da 

ADFA, José Arruda. 

Outro dos pontos altos das atividades deste ano foi a visita do Ministro da Defesa Nacional 

às instalações da ADFA no Porto, com especial incidência sobre as obras de recuperação 

do edifício da Rua de Francos, visitando também a sede da Delegação do Porto. Na sessão 

solene da visita, foi apresentado ao governante o projeto do Centro de Apoio Integrado do 

Porto - CAIP, que envolve a recuperação e renovação do Palacete Cor-de-Rosa e a 

remodelação do espaço da Delegação. Estiveram também presentes diversas entidades civis 

e militares, bem como várias dezenas de associados e suas famílias, que testemunharam a 

abertura política para o desenvolvimento deste projeto. Uma visita de elevado significado 

para a ADFA, tendo em vista a dimensão nacional deste projeto. De realçar o empenho e 

participação dos associados, Delegações e instituições na angariação de fundos para as 

obras de remodelação das instalações da Delegação do Porto, tendo sido atingido no final 

de 2017 um montante de 152.848,90€. 

Nessa contínua interação com os representantes dos Órgãos de Soberania, com a 

Instituição Militar e com as entidades oficiais civis, a ADFA manteve reuniões de trabalho, 

audições e audiências, encontros comemorativos e eventos sociais de relevância, por todo o 

país, no seu todo continental e nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira. 

No âmbito do Caderno Reivindicativo da ADFA, o principal interlocutor foi o Ministério 

da Defesa Nacional - MDN, nas audiências concedidas pelo Ministro da Defesa Nacional, 
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João Azeredo Lopes, e pelo Secretário de Estado da Defesa Nacional - SEDN, Marcos 

Perestrello. O Ministro recebeu a ADFA em audiência realizada em 3 de outubro e o 

Secretário de Estado recebeu a Associação nos dias 3 de fevereiro, 23 de maio, 5 de julho e 

13 de novembro. 

Aquando da participação no II Encontro do Observatório da Deficiência e Direitos 

Humanos - ODDH, realizado em Lisboa, em 13 de dezembro, e no qual a Associação se 

envolveu bastante, integrando a Comissão Executiva, evidencia-se que o XXI Governo 

Constitucional assume o PADM no âmbito da Convenção dos Direitos das Pessoas com 

Deficiência, destacando-se a intervenção da Dra. Isabel Madeira, do Ministério da Defesa 

Nacional, acerca do PADM. Este é o compromisso do MDN com esta missão, tendo em 

conta o plasmado no artigo 15º do DL 43/76, de 20 janeiro. 

O PADM contou também com a participação ativa da ADFA, nas reuniões de 

monitorização e dos pontos oficiais de contacto. O PADM assume, nesta fase da terceira 

idade dos deficientes militares e no agravamento das suas deficiências, um papel 

preponderante, uma vez que se constitui na rede que os acompanha e interliga às estruturas 

locais e regionais de apoio social e clínico. O MDN envolve assim meios financeiros e 

recursos humanos na idade maior de todos os deficientes militares, num reconhecimento 

da sua condição perante a sociedade portuguesa, por terem servido Portugal durante a 

Guerra Colonial, no Serviço Militar Obrigatório, tendo regressado feridos e credores de 

reparação moral e material. O futuro dos deficientes militares está cada vez mais ligado à 

necessidade de recurso ao PADM. A ADFA é determinante nesta fase, com a sua 

intervenção obrigatória e envolvência no plano. 

No mês de setembro, o dia 20 é sempre de evocação e festa, pois a ADFA nunca deixa de 

assinalar a Luta de 20 setembro de 1975, em prol de legislação que enquadrasse a reparação 

moral e material dos deficientes militares. Foi levado a efeito um debate na sede nacional, 

com representantes de Associações de Combatentes e das Delegações. 

No 43º aniversário do ELO a ADFA inovou e trouxe o associado fundador António 

Calvinho para a função de Diretor convidado da edição de dezembro, na qual foram 

relatadas as notícias sobre o aniversário do jornal, bem como foi feita a evocação da 

primeira edição do ELO, em 23 de novembro de 1974. No almoço comemorativo, no 

restaurante da sede nacional, em Lisboa, esteve presente o militar de Abril, Coronel Mário 

Tomé. 
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1 – MISSÃO E COMPETÊNCIAS 

A ADFA procedeu, em 2013, à alteração e melhoria dos conteúdos da visão, missão, 

valores, princípios e política da qualidade, adaptando-os à realidade atual. 

O plano operacional para o ano de 2017 contempla esta mesma alteração, realizada em 

consonância com as diferentes opiniões e sensibilidades da ADFA. 

 

1.1 VISÃO E MISSÃO 

VISÃO: Garantir e reforçar o reconhecimento como entidade representativa de defesa dos 

direitos dos deficientes militares. 

MISSÃO: Assegurar os direitos dos deficientes militares, reivindicando e desenvolvendo 

condições que possibilitem o pleno exercício da cidadania. Prosseguir com ações de cariz 

social e contribuir para a resolução das questões dos associados. 
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1.2 – PRINCÍPIOS E VALORES 

Princípios Valores 

Igualdade - estabelece a dignidade humana no que 

se refere aos direitos fundamentais e aos direitos e 

deveres sociais, exigindo a igualdade de todos os 

seus pares perante a lei, admitindo a não 

discriminação. 

Participação nos assuntos da vida associativa 

Igualdade de oportunidades 

Respeito pela diferenciação 

Liberdade - assenta na liberdade de pensamento e 

determinação do percurso da organização, na 

isenção e independência face às doutrinas 

ideológicas, religiosas ou étnicas / raciais, no total 

respeito pela igualdade de género, identidade e livre 

escolha das pessoas. 

Isenção 

Independência 

Respeito pela livre escolha das pessoas 

Inclusão Social – pressupõe a inserção do seu 

público-alvo (associados) na sociedade. 

Promover o desenvolvimento de condições 

essenciais de acesso à saúde e informação 

Melhorar o apoio social e psicológico 

Responsabilidade Social – visa uma sociedade 

mais justa e igualitária, promovendo a cidadania e a 

inclusão social. 

Reforço da defesa dos direitos dos associados 

Cooperação e colaboração 

Participação ativa e cívica 

Consciência coletiva 

Solidariedade – subentende ações de apoio, 

cooperação e entreajuda garantindo e promovendo a 

coesão e a justiça social. 

Camaradagem 

Defesa dos associados da exclusão social 

Defesa da deterioração das condições económicas 

dos associados 

Participação – dos associados no planeamento, 

desenvolvimento e acompanhamento das políticas 

na ADFA. 

Empenho e intervenção nos assuntos da ADFA 

Concertação permanente dos interesses da ADFA 
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1.3 – POLÍTICA DA QUALIDADE 

A ADFA compromete-se a defender os direitos dos deficientes militares e seus familiares, 

gerindo a satisfação das necessidades dos mesmos, as suas expetativas e cumprindo os 

princípios de uma gestão de qualidade. 

Os Órgãos Sociais Nacionais, na qualidade de mandatários dos associados, obrigam-se a 

defender os interesses estatutariamente consignados, garantindo a representatividade e os 

princípios de uma gestão de qualidade. 

A ADFA desenvolve a sua ação: 

 Tendo por referência a ética, o percurso institucional e a defesa dos direitos dos 

deficientes militares e seus familiares. A ADFA tem uma imagem de credibilidade e 

de confiança na sociedade, alcançada através do exercício de uma política cívica, 

democrática e reivindicativa, que quer preservar e potenciar; 

 Com serviços de qualidade, profissionais qualificados, tendo por base o 

atendimento personalizado que vai ao encontro das expetativas do associado, 

implementando procedimentos que visam a satisfação do mesmo, garantindo a 

melhoria da sua prestação; 

 Ativamente na implementação de políticas sociais, através de uma permanente 

colaboração na execução de medidas, programas, ações e projetos de reabilitação e 

inclusão social dos deficientes, privilegiando estudos e trabalhos desenvolvidos no 

âmbito de parcerias. 

 

Lisboa, 1 de agosto de 2013. 

 

O Presidente da Direção Nacional da ADFA 

José Eduardo Gaspar Arruda 
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1.4 – ENQUADRAMENTO LEGAL 

A Associação dos Deficientes das Forças Armadas – ADFA foi fundada, em 14 de maio de 

1974, é uma associação livre e independente, considerada pessoa coletiva de direito privado 

e utilidade pública, referência publicada no Diário da República, nº 114, de 19 de maio de 

1981.  

A ADFA tem sede em Lisboa e é constituída por doze delegações em todo o continente e 

regiões autónomas e vários núcleos.  

Os estatutos atualmente em vigor foram aprovados pela Assembleia Geral Nacional 

Extraordinária, de 17 de outubro e 2 de dezembro de 2015, cujas alterações estatutárias 

constam da escritura pública outorgada em 30 de março de 2016, no Cartório Notarial de 

Lisboa (Joaquim Mendes Lopes), do livro 194-A, a fls. 80.  

Os estatutos encontram-se publicados no site oficial da Associação dos Deficientes das 

Forças Armadas (ADFA), em: http://www.adfa-portugal.com e em 

http://www.publicacoes.mj.pt, com a indicação do NIPC e a digitação do código de 

validação. 

 

 

2 – ESTRUTURA ORGÂNICA 

Toda a estrutura formal e funcional da ADFA surge definida no organograma referenciado 

no ponto 2.1.  

Na sequência da nova revisão estatutária surge na estrutura orgânica da ADFA o Conselho 

de Executivos e a eventualidade de um outro serviço, que ainda não aparecem 

referenciados no organigrama pelo facto de à época da realização deste plano esta questão 

ainda não ter sido aprovada pela Direção Nacional.  

 

 

 

http://www.adfa-portugal.com/
http://www.adfa-portugal.com/
http://www.publicacoes.mj.pt/
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2.1 - ORGANOGRAMA 

 

 

 

Mesa da Assembleia 
Geral Nacional 

(MAGN) 

Conselho Nacional 
(CN) 

Delegações Direção Nacional (DN) 

Gabinete dos Órgãos 
Sociais (GOS) 

Gabinete de Política 
Social e de Cooperação 

(GPSC) 

Rede Nacional de 
Apoio (RNA) 

Centro de 
Documentação e 

Informação (CDI) 

Serviço Jurídico 
Nacional (SJN) 

Departamento 
Financeiro e Recursos 

Humanos (DFRH) 

Recrutamento, Seleção 
e Gestão de Carreira 

(RSGC) 
Contabilidade (CON) 

Tesouraria (TES) Serviço Galp 

Jornal ELO 
Serviços 

Administrativos (SA) 

Informática (INF) Património (PAT) 

Economato (ECO) ADFA Car 

Conselho Fiscal 
Nacional (CFN) 

Conselho de 
Executivos (CdE) 
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3 – OBJETIVOS OPERACIONAIS 

A ADFA no exercício de 2017 tentou cumprir os objetivos operacionais que haviam sido 

planeados para as diversas áreas de ação, mas a sua intervenção foi muito para além do 

planeado, nomeadamente no campo da defesa dos direitos e da cooperação 

interinstitucional. 

Nas restantes áreas (ação social e reabilitação, projetos, Rede Nacional de Apoio - RNA, 

cooperaçãointernacional e gestão interna) a concretização dos objetivos não foi conseguida 

em absoluto, em parte pela ausência de recursos financeiros e humanos. 

 

3.1 – ÁREA LEGISLATIVA 

Nesta área, a ADFA prosseguiu a sua ação na defesa e na promoção dos direitos e 

interesses de todos os deficientes militares, pese embora a decisão de reconhecer ou não as 

nossas exigências caiba em exclusivo ao poder politico. Contudo, a ADFA mantém o seu 

total empenho na resolução dos objetivos a seguir enunciados, sem desprimor de outros 

igualmente importantes que não se encontram aqui elencados. 

Área Legislativa 

Nº Objetivo Atividade/Ação Situação 

1 

A defesa dos direitos já consagrados e reconhecidos, considerando o DL 43/76, 

de 20 de janeiro, como um estatuto intocável bem como toda a legislação aplicável 

aos deficientes militares – princípios a consignar na Carta Magna. 

Despacho 13/SEDN/2016, de 23MAI – Equipa de Projeto com a missão de 

elaborar proposta de lei que vise a aprovação de uma Carta Magna dos Deficientes 

Militares 

16 

Em curso 2 
Defender a não aplicação do regime do DL 503/99, de 20 de novembro, aos 

deficientes militares do serviço militar obrigatório. 
15 

3 
Pugnar para que a Pensão de Preço de Sangue – PPS não esteja sujeita ao controlo 

de rendimentos. 
12 

4 

Pugnar pela abertura de prazo para a revisão de processo por agravamento das 

lesões aos deficientes militares em serviço (pensionistas de invalidez, Grande 

Deficiente das Forças Armadas – GDFA e Grande Deficiente do Serviço Efetivo 

Normal – GDSEN). 

12 

5 

Alteração do regulamento do Lar Militar da Cruz Vermelha Portuguesa (LMCVP) 

e sua aprovação através de diploma legal e revisão do protocolo de cooperação 

entre o Hospital das Forças Armadas – HFAR; LMCVP e o Instituto de Ação 

Social das Forças Armadas/Assistência na Doença aos Militares – IASFA/ADM, 

de 12 de maio de 2015. 

Despacho 14/SEDN/2016, de 23MAI – Grupo de Trabalho com a missão de 

proceder à revisão do Regulamento do LMCVP. 

10 Realizado 



 

Associação dos Deficientes das Forças Armadas 
 

15 Relatório operacional 2017 

 

Área Legislativa 

Nº Objetivo Atividade/Ação Situação 

6 
Defender a reabertura do prazo para a qualificação como Deficiente Civil das 

Forças Armadas – DCFA, ao abrigo do DL 319/84, de 1 de outubro. 
7 

Em curso 

7 
Pugnar pela reposição do cálculo do abono e prestação suplementar de invalidez 

por referência à Remuneração Mínima Mensal Garantida – RMMG. 
6 

 

A fundamentação relativa a cada um dos objetivos em curso é a seguinte: 

 Objetivo n.º 1 – Pelo Despacho 13/SEDN/2016, de 23 de maio, foi constituído 

um grupo de trabalho, do qual a ADFA fez parte, com a missão de elaborar 

proposta de lei que vise a aprovação de uma Carta Magna dos Deficientes Militares. 

Tendo em consideração que esteve em causa eventual revogação de legislação 

específica dos deficientes militares, com o que a ADFA manifestou a sua total 

discordância, os trabalhos foram suspensos. 

A ADFA aguarda por novos desenvolvimentos sobre esta matéria por parte do 

poder político. 

 Objetivo n.º 2 – Apesar dos esforços empreendidos pela ADFA ainda não se 

logrou obter uma resposta favorável, por parte do poder político, sobre esta 

matéria. Não obstante, a ADFA procura promover ações que posam levar ao 

reconhecimento da nossa pretensão. 

 Objetivo n.º 3 – Ainda que esta matéria se encontre em estudo no Ministério da 

Defesa Nacional, a ADFA mantém as suas convicções quanto à justeza da medida 

legislativa a empreender. 

 Objetivo n.º 4 – Apesar dos esforços empreendidos pela ADFA ainda não se 

logrou obter uma resposta favorável, por parte do poder político, sobre esta 

matéria. Não obstante, a ADFA procura promover ações que posam levar ao 

reconhecimento da nossa pretensão. 

 Objetivo n.º 5 – Apesar da aprovação do novo Regulamento do Lar Militar, a 

ADFA entende que o mesmo não corresponde a todas as suas expectativas. 
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 Objetivo n.º 6 – Apesar dos esforços empreendidos pela ADFA ainda não se 

logrou obter uma resposta favorável, por parte do poder político, sobre esta 

matéria. Não obstante, a ADFA procura promover ações que possam levar ao 

reconhecimento da nossa pretenção. 

No decorrer do ano precedente, esta matéria não elencou as prioridades que a 

ADFA suscitou junto do poder político, nomeadamente do Ministério da Defesa 

Nacional, pelo que se aguarda melhor oportunidade. 

 Objetivo n.º 7 – Para além de várias ações empreendidas pela ADFA sobre esta 

matéria junto do poder político, a nossa pretensão foi reforçada com o Projeto de 

Lei n.º 456/XIII (cria o regime excecional de indexação das prestações sociais dos 

deficientes das Forças Armadas), que se encontra ainda em discussão no 

Parlamento. 

 

3.2 – AÇÃO SOCIAL E REABILITAÇÃO 

No âmbito da ação social e reabilitação a ADFA desenvolveu as ações propostas, tendo em 

consideração as áreas de atuação e intervenção na área do envelhecimento e das 

deficiências e/ou incapacidades, através do PADM. 

 

3.2.1 - NACIONAL 

No âmbito nacional os objetivos propostos concretizaram-se na sua totalidade. 

Ação Social e Reabilitação - Nacional 

Nº Objetivo Atividade/Ação Situação 

8 
Criar uma plataforma operacional para internamente acompanhar e monitorizar a 

implementação e desenvolvimento do PADM, com a participação das delegações. 
2 

Realizado 

9 

Continuar a diligenciar para que o Lar Militar da Cruz Vermelha Portuguesa 

funcione como um equipamento social de acolhimento a grandes deficientes 

militares numa lógica holística e humana de assistência e reabilitação até ao final da 

vida. 

8 

10 

Continuar a diligenciar para que o HFAR (Polos) e CSMC garantam a qualidade e 

dignidade do atendimento, tratamento e acompanhamento dos deficientes 

militares, tendo em consideração as suas especificidades face à sua tipologia de 

deficiência. 

16 

 

 

 



 

Associação dos Deficientes das Forças Armadas 
 

17 Relatório operacional 2017 

 

Ação Social e Reabilitação - Nacional 

Nº Objetivo Atividade/Ação Situação 

11 

Diligenciar no sentido do alargamento e melhoria / adaptação das condições de 

alojamento para deficientes militares para efeitos de tratamento hospitalar em 

ambulatório e / ou adaptação protésica. 

5 

Realizado 

12 
Participar ativamente, no âmbito do MDN, no acompanhamento e monitorização 

da implementação e desenvolvimento do PADM 
6 

13 Integrar progressivamente as ações de apoio social das Delegações no PADM 2 

No tocante ao objetivo nº 9, o Lar Militar da Cruz Vermelha Portuguesa – LMCVP 

mereceu a maior atenção por parte da ADFA, atendendo à situação veemente vivida pelos 

grandes deficientes militares ali residentes. Perante a exposição feita pela Comissão de 

Residentes, a Associação interpelou as entidades oficiais sobre a situação vivida no Lar 

Militar. 

Em janeiro foi aprovado o Regulamento do Lar Militar, no cumprimento do Despacho do 

SEDN, não se realizando, no entanto, qualquer reunião do respetivo Conselho Consultivo, 

apesar da insistência da ADFA. A Associação participou na cerimónia de tomada de posse 

do novo Presidente Nacional da Cruz Vermelha Portuguesa - CVP, Francisco George, em 

23 de novembro, e logo enviou um pedido de agendamento de audiência com o dirigente 

da CVP, que veio a ter lugar em 15 de dezembro, em Lisboa. Na cerimónia de tomada de 

posse estiveram o Primeiro-Ministro, o Ministro do Trabalho e da Segurança Social, o 

Ministro da Saúde, o Ministro da Defesa Nacional e o Secretário de Estado da Defesa 

Nacional. No seu discurso, o Presidente da CVP evidenciou a posição da ADFA, 

garantindo ter tomado nota das preocupações expostas e assegurando o trabalho de 

procura de soluções. Entretanto, logo após a tomada de posse de Francisco George, foi 

anunciada a nomeação de nova Direção para o Lar Militar, sendo também informado que 

aquela estrutura ficaria, a partir daí, na dependência direta do Gabinete do Presidente da 

CVP. Destaque para a nomeação de um militar para a Direção do Lar Militar, o Coronel 

Crispim Gomes, acompanhado pela Subdiretora Alexandra Leitão. Em 13 de dezembro a 

Associação esteve também com o Presidente da CVP durante a cerimónia de atribuição do 

Prémio Direitos Humanos 2017 à Cruz Vermelha, galardoada pela Assembleia da 

República pelo seu trabalho no âmbito dos graves incêndios que assolaram o País. 
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3.2.2 - DELEGAÇÕES 

As ações de sinalização desencadeadas pelas Delegações, no âmbito do apoio e 

acompanhamento de proximidade dos associados, foram cumpridas. Embora o quadro 

seguinte enumere uma parte das ações planificadas e realizadas, o anexo 3 do presente 

relatório no quadro nº 14 quantifica as atividades desencadeadas pelas Delegações no 

âmbito social. 

 

Ação Social e Reabilitação - Delegações 

Nº Objetivo Atividade/Ação Situação 

14 
Colaborar ativa e construtivamente no acompanhamento e monitorização da 

implementação e desenvolvimento do PADM. 
3 

Realizado 
15 

Colaborar na sinalização de casos sociais de deficientes militares no âmbito do 

PADM. 
100 

16 Continuar a desenvolver ação social de proximidade junto dos associados. 216 

 

3.3 - PROJETOS 

Ao nível dos projetos apenas não se concretizou o objetivo número 20 condicionalismos 

financeiros. 

Relativamente à reestruturação do projeto ADFA – Rede Solidária houve uma 

reformulação de objetivo com reforço da parceria da Associação no PADM. 

No âmbito das candidaturas ao programa de financiamento a projetos 2017 do Instituto 

Nacional para a Reabilitação, Instituto Público – INR, I.P., a ADFA obteve um apoio de 

12 812,92€ para a concretização dos projetos “Desporto e Cultura para TODOS 20107” 

(8.978,70€) e “Mais Desporto, Mais saúde” (3.834,22€) desenvolvidos respetivamente pelas 

Delegações do Porto e Lisboa. 
 

Projetos 

Nº Objetivo Atividade/Ação Situação 

17 

Como membros da FMAC e no âmbito do dia Internacional da Paz, 

adotada por resolução da Nações Unidas, pretendemos organizar em 

conjunto com a Liga dos Combatentes e Câmara Municipal de Lisboa a 

“Marcha dos Combatentes pela Paz” e a corrida 

“Lisboa Corre pela Paz”. 

73 

Realizado 

18 Desenvolver atividades de Fundraising. 11 

19 
Restruturar o projeto ADFA – Rede Solidária, no sentido de se afirmar 

como um projeto parceiro e complementar ao PADM. 
1 

20 Implementar o projeto de consolidação tecnológica da ADFA. - Não realizado 
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3.4 – REDE NACIONAL DE APOIO AO STRESS DE GUERRA 

No âmbito do protocolo da Rede Nacional de Apoio – RNA a concretização dos objetivos 

definidos pela ADFA para 2017 não se executaram na sua totalidade, tendo-se registado 

um decréscimo de consultas face às inicialmente previstas (2029), o mesmo aconteceu com 

as atividades de divulgação da RNA em que ocorreu apenas de uma ação. Há a salientar 

que no decorrer de 2017 realizaram-se mais 24 consultas, 18 de psicologia e 6 de 

psiquiatria, que não puderam ser contabilizadas, atendendo ao facto de os utentes não 

terem apresentado o documento necessário para a integração na RNA. 

A palestra delineada acabou por não acontecer por não se terem reunido as condições 

necessárias à sua realização. 

Rede Nacional de Apoio 

Nº Objetivo Atividade/Ação Situação 

21 
Dar continuidade ao acompanhamento personalizado na área da 

psiquiatria, psicologia, serviço social e clínica geral dos ex-combatentes. 
1760 

Parcialmente 

realizado 

22 Organizar palestras sobre a RNA para associados e antigos combatentes. - Não realizado 

23 
Implementar ações de divulgação da RNA e tratamento dos processos de 

encaminhamento para a rede. 
1 

Parcialmente 

realizado 

 

3.5 – COOPERAÇÃO INTERINSTITUCIONAL 

Ao nível da cooperação interinstitucional, a ADFA continuou a desenvolver um trabalho 

construtivo com as entidades militares e MDN, sempre na permanente defesa das questões 

relacionadas com os deficientes militares. 

A ADFA assegurou e manteve a dinâmica colaborativa e participativa junto das 

organizações de antigos combatentes, do movimento de pessoas com deficiência e/ou 

incapacidade, entre outras. Ainda neste âmbito, é de destacar a importância da cooperação 

ativa junto do INR, I.P., do ODDH, Centro de Estudos Socias – CES, da Universidade de 

Coimbra e da Secretaria de Estado da Inclusão das Pessoas com Deficiência - SEIPD. 

Relativamente aos objetivos planificados a ADFA não participou em dois (nº 31 e 32), 

designadamente o Conselho Consultivo do Instituto de Ação Social das Forças Armadas – 

IASFA, que apesar de ter sido realizado a Associação não foi convocada e o Conselho 

Consultivo do LMCVP que não se concretizou. 
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Cooperação Interinstitucional 

Nº Objetivo Atividade/Ação Situação 

24 
Prosseguir com a política de cooperação e representação junto das instituições 

militares. 
27 

Realizado 

25 
Prosseguir e reforçar as ações de cooperação com instituições na área da 

deficiência. 
13 

26 Continuar a desenvolver as relações com as instituições cívicas nacionais e locais 21 

27 
Promover reuniões com Associações de Deficientes e outras, no âmbito da defesa 

mútua. 
1 

28 
Continuar a envidar esforços para a criação e implementação do Conselho 

Nacional para a Reabilitação – CNR. - 

29 
Participar no Conselho Consultivo para os Assuntos dos Deficientes das Forças 

Armadas – CCADFA. 
1 

30 
Participar no Conselho Consultivo para os Assuntos dos Antigos 

Combatentes – CCAAC. 
1 

31 Participar no Conselho Consultivo do IASFA. - 
Não Realizado 

32 Participal no Conselho Consultivo do LM da CVP. - 

33 Participar nos fóruns e grupos de trabalho proporcionados pelo INR,I.P. 2 

Realizado 

34 Participar nas reuniões e atividades organizadas no âmbito do ODDH. 5 

35 
Estabelecer parcerias com o ISCTE, no âmbito da comunicação, imagem e 

sustentabilidade da ADFA. 
6 

36 
Continuar a cooperar com várias universidades através de participação em estudos 

de investigação e sessões de sensibilização para a deficiência/incapacidade. 
3 

37 

Dar continuidade à estreita ligação institucional com o CES, na sequência de 

vários projetos de investigação relativos a matérias como a guerra colonial e a 

deficiência/incapacidade. 

1 

Da cooperação interinstitucional com os órgãos de soberania e instituição militar destaca-

se: 

 A receção da ADFA pelo Chefe da Casa Militar do Presidente da República em 24 

de janeiro, 21 de fevereiro, 19 de abril e em 7 de novembro, tendo os presidentes e 

outros elementos dos OSN sido recebidos pelo Presidente da República em 

audiência concedida em 27 de abril. 

 A participação em reuniões e audiências com o Chefe do Estado-Maior-General 

das Forças Armadas - CEMGFA e com os Chefes dos três ramos das Forças 

Armadas, em prol do trabalho desenvolvido pela ADFA na defesa dos direitos dos 

deficientes militares. O CEMGFA recebeu a ADFA em 28 de março e em 26 de 

julho; o CEME reuniu-se com a ADFA em 14 de fevereiro e em 21 de abril; o 

CEMA esteve com a ADFA em 16 de março; e o CEMFA recebeu a Associação 

durante o mês de março. 
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 A auscultação da ADFA na Comissão Parlamentar de Defesa Nacional, na 

Assembleia da República, que ouvir a Associação no Grupo de Trabalho sobre a 

alteração do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, no dia 11 de outubro. No 

fim do ano, em 12 de dezembro, a ADFA, por sua iniciativa, participou numa 

audição na qual expôs algumas matérias do seu caderno reivindicativo, constatando 

a vontade transversal dos Grupos Parlamentares ali representados de dar 

seguimento favorável às questões apresentadas, evidenciando reconhecimento e 

empenho perante o exposto. 

 Da mesma forma, em 10 de novembro, a Associação efectuou reuniões com os 

partidos com assento parlamentar e concretizou o acompanhamento dos debates 

de preparação do Orçamento do Estado para 2018, sempre atenta aos 

desenvolvimentos que pudessem abranger os deficientes militares e os cidadãos 

portadores de deficiência em geral. 

 A ADFA participou também nas reuniões do Conselho Consultivo para os 

Assuntos dos Deficientes das Forças Armadas - CCADFA e do Conselho 

Consultivo de Apoio aos Antigos Combatentes - CCAAC, respetivamente em 21 

de novembro e em 13 de novembro, tratando questões relacionadas com o PADM 

e com medidas legislativas. 

 Durante todo o ano tiveram lugar vários encontros, reuniões e contactos regulares 

com diversas outras entidades ligadas à instituição militar. 

 O General Ramalho Eanes recebeu a ADFA em várias ocasiões e a Associação 

contou com o seu parecer de antigo Chefe do Estado, de militar de Abril e membro 

do Conselho de Estado, incontornável referência no trabalho contínuo da ADFA 

em prol dos deficientes militares. 

 Sobre o projeto de residências assistidas para deficientes militares na Quinta das 

Camélias, em Lisboa, a ADFA enviou um ofício à Câmara Municipal de Lisboa, 

com a respetiva proposta da Associação, no cumprimento do protocolo de 

colaboração que celebrou com a autarquia lisboeta, assinado em 25 de novembro 

de 2016. 
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 O Inspetor-geral da Defesa Nacional visitou a ADFA em 21 de junho. A 

Associação reuniu-se com o Diretor da ADM em 25 de setembro, tendo realizado 

uma visita à sede nacional no dia 4 de outubro. O Diretor do Hospital das Forças 

Armadas realizou uma visita à sede nacional em 20 de abril e o ELO efetuou uma 

reportagem sobre o serviço de saúde mental do HFAR. O Diretor do HFAR 

recebeu a ADFA em 13 de setembro. 

No âmbito do movimento de cidadãos deficientes há a referir: 

 As audiências com a Secretária de Estado da Inclusão das Pessoas com Deficiência 

- SEIPD, Ana Antunes, em 9 de março, 23 de maio e 18 de outubro. 

 A Associação integrou, como a Associação Portuguesa de Deficientes - APD, a 

Comissão Política de Inclusão das Pessoas com Deficiência e acompanhou o 

“passo decisivo” de Portugal na aplicação dos direitos dos cidadãos com 

deficiência, nomeadamente na aprovação de nova legislação no Parlamento e pelo 

Governo. 

Neste âmbito a ADFA reuniu-se com as organizações não-governamentais da área 

da deficiência – ACAPO, APD, ANDST, CNOD, em 11 de outubro. 

 A participação nas comemorações do Dia Internacional das Pessoas com 

Deficiência, em Lisboa, em 3 de dezembro, foi outro ponto alto desta interação 

com as associações de e para deficientes civis. 

 No quadro da sensibilização dos organismos ligados à deficiência, a ADFA foi 

recebida pelo Presidente do Conselho Diretivo do INR, I.P., Humberto Santos, em 

Lisboa, no dia 10 de março. O Presidente do INR visitou a sede nacional no dia 2 

de maio, com outros elementos da Direção do Instituto. A ADFA saúda a nova 

dinâmica do INR, I.P. 

 A participação na assembleia anual do Conselho Consultivo das Pessoas com 

Necessidades Especiais da CP, em 21 de novembro, na interação constante com 

instituições e empresas que aplicam os benefícios destinados às pessoas com 

deficiência. 
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 A defesa dos direitos dos cidadãos com deficiência ficou também marcada na 

realização do 4º Fórum Cidadania, em 7 de fevereiro, e no Conselho Municipal para 

a Inclusão das Pessoas com Deficiência - CMIPD, em Lisboa, no dia 6 de fevereiro. 

Na cidade capital do país, a ADFA participou ativamente na inauguração das 

remodelações que o Projeto de Acessibilidade Pedonal implementado pela CML 

levou a efeito. A inauguração ocorreu em 22 de fevereiro e levou a Associação, 

entre muitas outras instituições dedicadas à área de deficiência, ao eixo central da 

cidade, numa Lisboa notoriamente mais acessível. 

 A Associação congratulou-se ainda com a celebração do 25º aniversário do Centro 

de Reabilitação Profissional de Gaia - CRPG, entidade que a ADFA ajudou a 

fundar e que é dirigida por um associado, Jerónimo Sousa. Integram a Direção, 

com a ADFA, o Instituto do Emprego e Formação Profissional - IEFP e a CERCI 

Gaia, num exemplo de articulação com o movimento de cidadãos deficientes. 

 A escolha da ADFA pela Associação Mutualista Montepio para ser a entidade 

beneficiária da 5ª edição da Corrida Montepio “Corremos Uns Pelos Outros”. Os 

associados participaram na iniciativa, um grande evento desportivo que mobilizou 

milhares de pessoas, entre atletas conhecidos e participantes das mais diversas 

idades, e que levou a festa a toda a área da Baixa Lisboeta e de Santa Apolónia. A 

ADFA foi beneficiária de 43.000,00€, que foram entregues pela Direção da 

Associação Mutualista Montepio, no pódio, durante a cerimónia oficial de 

encerramento do evento. 

 Durante o mês de junho ocorreram duas tragédias que muito sensibilizaram a 

ADFA. A situação grave e as mortes geradas pelos incêndios florestais que 

martirizaram vários concelhos do País e a morte de um militar das Forças Armadas 

no Mali. No ELO a ADFA expressou a sua solidariedade aos portugueses. A 

tragédia dos incêndios também tocou a ADFA, através dos familiares dos 

associados que ali perderam a vida. 

 Na rentrée, durante o mês de setembro, iniciou-se a campanha para as eleições 

autárquicas, tendo a ADFA recebido vários candidatos na sede nacional e nas 

Delegações. A ligação da Associação com as autarquias – Câmaras Municipais e 

Juntas de Freguesia – é considerada muito importante pois, ao nível regional e local, 

são essas estruturas oficiais que recebem e vão ao encontro dos associados nas suas 
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áreas de residência. A ADFA transmitiu a sua mensagem sobre os direitos 

inalienáveis dos deficientes militares, sensibilizando os candidatos e futuros autarcas 

para a realidade da deficiência e para a especificidade da condição dos deficientes 

militares. 

No âmbito dos eventos de carácter nacional, a Associação esteve em permanente contacto 

com a sociedade civil, referindo-se: 

 A celebração do 25 de Abril, em que a ADFA esteve na sessão solene 

comemorativa realizada na Assembleia da República, com intervenção do Chefe do 

Estado. A Revolução dos Cravos foi celebrada e evocada nas escolas, onde a 

Associação esteve com os estudantes, e nos diversos locais em que as Delegações 

são convidadas de honra para a celebração, um pouco por todo o país. Na sede 

nacional, a revolução de 25 de Abril foi celebrada com um debate com membros 

das juventudes partidárias, que contou com a presença do militar de Abril, Coronel 

Rodrigo Sousa e Castro, em 19 de abril. 

 O Dia do Combatente, 9 de abril, foi celebrado nas cerimónias realizadas junto ao 

Túmulo do Soldado Desconhecido, no Mosteiro da Batalha. O estandarte da 

Associação esteve presente em todos os momentos das cerimónias presididas pelo 

Ministro da Defesa Nacional. 

 O Dia de Portugal, de Camões e das Comunidades Portuguesas – 10 de junho – 

celebrado no Porto, com o Presidente da República, em evento que contou mais 

uma vez com a presença dos deficientes militares, que desfilaram perante a tribuna 

de honra, desta vez com a participação de associados da área da Delegação do 

Porto. Em Lisboa realizou-se o Encontro Nacional de Combatentes, junto ao 

Monumento aos Combatentes do Ultramar, em Belém. 

 No dia 21 de setembro, Dia Internacional da Paz, a ADFA fez questão de, como 

Associação membro da Federação Mundial de Antigos Combatentes e Vítimas de 

Guerra - FMAC, celebrar e publicar o comunicado do Secretário-Geral da ONU, 

António Guterres, e, nesse âmbito, realizar a Marcha Pela Paz 2017. A iniciativa foi 

realizada em parceria com a Câmara Municipal de Lisboa e com a Liga dos 

Combatentes. 
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 Nas celebrações da Instauração da República (5 de outubro), do Armistício da 

Primeira Grande Guerra (11 de novembro) e da Restauração da Independência (1 

de dezembro), a ADFA fez-se representar junto das autoridades oficiais, como 

convidada de honra, assinalando datas históricas para o país. 

 No Porto, em 21 de novembro, a ADFA esteve representada pela Delegação do 

Porto na comemoração do Dia do Comando do Pessoal do Exército. 

 No certame realizado na Exponor - Normédica/Ajutec – a Associação contou com 

um expositor, numa participação da Delegação do Porto já tradicional num evento 

nacional que a ADFA ajudou a criar. 

 Durante o ano houve grande comunicação com os media, destacando-se a 

participação da ADFA no programa “Sociedade Civil”, da RTP2, que trouxe 

novamente a público a problemática do Stress Pós-Traumático de Guerra. Também 

houve participação no programa de Fátima Lopes, na SIC. 

 

3.6 – COOPERAÇÃO INTERNACIONAL 

Ao nível da cooperação internacional não foi possível a concretização da maioria dos 

objetivos delineados para 2017, com exceção das organizações dos Países Africanos de 

Língua Oficial Portuguesa – PALOP, que se manteve proveitosa. 

No que concerne às ações delineadas no âmbito da Federação Mundial de Antigos 

Combatentes – FMAC as mesmas (objetivos 38 e 39) não se concretizaram, numa das 

ações por ter ocorrido a substituição do Secretário-Geral daquela organização e noutro por 

contingências orçamentais da ADFA. 

Relativamente à reedição da Primeira Conferência de Antigos Combatentes, de Portugal, 

Angola, Moçambique e Guiné-Bissau, realizada em 1990, acabou por não se concretizar 

devido a condicionalismos económicos e por não se encontrarem reunidas condições à 

realização do evento. 

No tocante aos protocolos de cooperação estabelecidos com as organizações congéneres 

da Holanda BNMO, VI e WW – NL a sua reavaliação transita para 2018. 
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Cooperação Internacional 

Nº Objetivo Atividade/Ação Situação 

38 
Participar na reunião da FMAC, no âmbito da Comissão Permanente dos 

Assuntos Europeus – CPAE. 
- 

Não realizado 

39 

Organizar, em Portugal – Lisboa, uma conferência com o subgrupo composto 

pelos países membro da FMAC, do Sul da Europa (Portugal, Espanha, Itália, 

Israel, Palestina, Grécia e Chipre), presidida pelo Presidente da DN-ADFA. 

- 

40 
Continuar a manter relações com a ADFA-PM, bem como com os núcleos em 

implementação na República da Guiné-Bissau e República de Angola. 
39 Realizado 

41 
Reeditar a Primeira Conferência de Antigos Combatentes, de Portugal, Angola, 

Moçambique e Guiné-Bissau, realizada em 1990. 
- Não realizado 

42 
Fazer ponto de situação e de reavaliação dos protocolos de cooperação 

estabelecidos com a BNMO, VI e WW – NL. 
- 

Transita para 

2018 

 

Nesta dimensão internacional da cooperação a ADFA acompanhou as atividades da FMAC 

e recebeu na sede nacional a visita da Organização Europeia de Associações e Sindicatos 

Militares - EUROMIL1, em 5 de dezembro. 

Os representantes do núcleo da ADFA em Hamburgo apresentaram cumprimentos no 

Consulado-Geral de Portugal naquela cidade, em 21 de novembro.  

A ADFA acompanhou e registou no ELO também as atividades da Associação congénere 

moçambicana, a ADFA-PM, que também divulgou no jornal a visita da embaixadora de 

Portugal em Maputo. 

 

3.7. – GESTÃO INTERNA 

No âmbito interno a ADFA lutou com dificuldades que impediram a concretização da 

maioria dos objetivos a que se propôs para 2017, por imprevisibilidades de cariz financeiro 

e por ausência de recuros humanos para a execução dos mesmos.  

Neste sentido, os objetivos relacionados com reorganização interna e o arquivo histórico e 

fotográfico não se iniciaram pelos motivos anteriormente mencionados e pelo facto dos 

recusos afetos serem necessários para a execução de outras ações prioritáriaas para a 

ADFA. No entanto, esses objetivos mantêm-se no horizonte futuro da ADFA. 
                                                                    
1 A EUROMIL é composta por 33 associações e sindicatos de 22 países, da Suécia a Malta, de Chipre à 

Irlanda, da Bulgária a Portugal e constitui o principal fórum europeu de cooperação entre as associações e 

sindicatos militares profissionais, formulando orientações e melhores práticas em questões sociais e 

profissionais do pessoal militar. 
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O objetivo nº 48 foi parcialmente cumprido. A Delegação de Coimbra cumpriu parte do 

trabalho, mas a de Lisboa não concretizou a tarefa proposta, justificado que o avultado 

trabalho do serviço de secretaria não permitiu a sua execução, ponderando futuramente a 

contratação de uma empresa para a cumprimento do trabalho de digitalização.  

 

Gestão Interna 

Nº Objetivo Atividade/Ação Situação 

43 

“Criar um quadro de reorganização com regras claras de operacionalidade e 

transversais a toda a Associação”, definindo procedimentos que permitam 

uma maior eficiência das ações desenvolvidas. 

- 

Não realizado 
44 

Elaborar um plano de ação relativo à organização do arquivo histórico da 

ADFA, nomeadamente do acervo documental produzido ao nível dos 

serviços da DN. 

- 

45 
Principiar o processo de tratamento documental do arquivo proveniente 

da DN/GOS. 
- 

46 
Prosseguir com o processo de identificação do arquivo fotográfico do 

jornal ELO. 
1 Realizado 

47 
Projetar a organização do espaço a acondicionamento todo o arquivo 

histórico e fotográfico da ADFA. 
- Não realizado 

48 
Dar início à digitalização dos processos individuais dos associados no 

sentido de os adicionar à base de dados GIS. 
1 

Parcialmente 

realizado 

49 

Iniciar o apoio de proximidade junto dos associados residentes em zonas 

interiores da área de abrangência da delegação de Faro, proporcionando-

lhes apoio administrativo e a divulgação de ações do serviço de ação 

social dos municípios abrangentes. 

12 Realizado 

 

3.7.1 – COMEMORAÇÕES DA ADFA 

No âmbito das comemorações da ADFA realizaram-se todas as ações previstas, com especial 

realce para o lançamento do livro “Deficientes das Forças Armadas – A Geração da Ruptura”, que 

contou com a presença do Presidente da República, Professor Doutor Marcelo Rebelo de 

Sousa, salientando-se também algumas iniciativas de apresentação da obra no âmbito de 

algumas Delegações. 

Há a destacar a organização do evento comemorativo do 43º aniversário do ELO, que 

decorreu na sede nacional, em 30 de maio de 2017. 
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Comemorações da ADFA 

Nº Objetivo Atividade/Ação Situação 

50 
Organizar a realização do evento comemorativo do 43º aniversário da 

ADFA. 
2 

Realizado 

51 
Preparar e realizar o lançamento público do livro dos 40 anos da ADFA e 

a sua apresentação a nível interno. 
11 

52 
Organizar e promover os eventos comemorativos dos aniversários e 

Natal das delegações. 
26 

53 
Organizar e realizar a ação comemorativa da evocação da “Luta” de 20 

de Setembro de 1975, na sede nacional. 
2 

 

3.7.2 – JORNAL ELO 

O ELO realizou na totalidade, durante o ano de 2017, os objectivos a que se propôs: 

 Manteve uma forte ligação com as Delegações e com os associados, dinamizando a 

sua participação no jornal. 

 A equipa do ELO editou 11 números do jornal. O preço da assinatura anual do 

ELO continua a ser de 7,00€ e o jornal, numa tiragem média mensal de nove mil 

exemplares, é distribuído por todo o território nacional - para todos os distritos e 

para as Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, e no estrangeiro, para os 

seguintes países: África do Sul, Alemanha, Angola, Austrália, Bélgica, Brasil, Cabo 

Verde, Canadá, Espanha, EUA, França, Guiné-Bissau, Holanda, Luxemburgo, 

Moçambique, Reino Unido, Suíça e Venezuela. 

 A equipa do ELO participou activamente no projecto de revitalização financeira da 

ADFA, nomeadamente: ao manter alguma publicidade paga nas edições; ao 

participar na digitalização do arquivo fotográfico da ADFA; ao estudar a 

preparação de candidaturas aos incentivos estatais e outros; ao publicar apelos ao 

pagamento de quotas, à consignação IRS e à participação associativa. 

 Apesar de ter sido reapresentada uma proposta profissional e orçamento para 

renovação/manutenção da informação no site institucional da ADFA, este 

importante objectivo ainda não foi concretizado, aguardando-se decisão da 

Direcção Nacional sobre a matéria. 

A equipa do ELO, durante todo o ano de 2017, participou activamente nos grupos de 

trabalho dos eventos especiais da ADFA, bem como no apoio e na cobertura jornalística 

dos mesmos: aniversário da Associação, lançamento do livro “Deficientes das Forças Armadas 

– a geração da rutura”, Acção comemorativa da evocação da “Luta” de 20 de setembro de 
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1975, na sede nacional e aniversário do ELO. No Dia do Combatente, na Batalha, na 

celebração oficial do 25 de Abril, na Assembleia da República, em Lisboa, nas 

comemorações oficiais do Dia de Portugal e na Marcha dos Combatentes Pela Paz, em 

Lisboa, entre outros eventos, o ELO realizou a cobertura jornalística integral, como 

também aconteceu em todos os momentos associativos (25 de Abril na Associação, Cd’E, 

CN, AGN, e outros). 

No ano de 2017 foram atingidas metas muito positivas, em declarado crescimento da 

qualidade editorial (conteúdo e grafismo), graças à coesa, dinâmica e profissional equipa do 

ELO e à excelente colaboração com todos os OSN e Órgãos Sociais das Delegações, com 

os colaboradores das Delegações, com os colaboradores permanentes do jornal e com 

muitas entidades civis e militares. 

O ELO preparou e levou a efeito uma remodelação gráfica significativa prevendo a 

iminência da aposta na inovação editorial e aguardando a decisão da DN sobre a produção 

dos conteúdos e sobre a gestão gráfica do site institucional da ADFA. 

A ADFA, através de candidatura preparada pela equipa do ELO, beneficia por mais dois 

anos (até 31 de dezembro de 2019) do Incentivo à Leitura de Publicações Periódicas, que 

se traduz numa comparticipação, para o território nacional e estrangeiro, de 95% nos 

custos com os portes de envio do jornal aos associados pelos CTT. Este apoio é concedido 

através da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do 

Tejo, entidade que tem a responsabilidade de emitir a credencial que garante este benefício 

à Associação, mediante processo de candidatura que ocorre a cada dois anos, de acordo 

com a legislação em vigor. No processo de candidatura a ADFA e o ELO prepararam um 

dossiê com a documentação necessária para o cumprimento de todos os requisitos para o 

efeito. 

De acordo com a estimativa dos “custos de expedição postal a comparticipar pelo Estado 

no ano civil de 2017, por referência ao número de assinaturas existentes à data de 

apresentação da candidatura”, o custo estimado anual total é de 24.505,20€, em que o custo 

de 95% assumido pelo porte pago é estimado em 23.279,94€ e o custo de 5% suportado 

pela ADFA é estimado em 1.225,26€. 

No campo da intervenção do ELO na captação de receitas para a ADFA, o jornal também 

efectuou: 

 A habitual campanha de apelo à consignação de IRS (que tem retorno para a 

ADFA de mais de 12.000,00€). 
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 A publicação de notícias acerca de eventos dos projectos co-financiados pelo INR, 

I.P., com a respectiva divulgação do logótipo INR, que valida as mesmas. 

 A publicação de publicidade interna relativa às áreas de rentabilização da ADFA – 

clínica, restaurante/bar e auditório da sede nacional e Museu da Guerra Colonial, 

em Famalicão; 

 A habitual campanha de apelo à regularização das quotas em atraso. 

Prevê-se que, com a remodelação e actualização do site institucional da ADFA, 

possa gerar-se mais receita com publicidade e parcerias. 

 

CooperJornal ELO 

Nº Objetivo Atividade/Ação Situação 

54 
Manter uma ligação forte com as Delegações da ADFA e dar prioridade à 

sua colaboração no Jornal. 
Conteúdos 

Realizado 55 
Dinamizar a participação dos associados no jornal através da publicação 

de histórias de vida, entrevistas, artigos e fotografias. 
Conteúdos 

56 Manter a publicação de 11 números por ano. 11 

57 Submeter à aprovação da DN o novo regulamento interno do ELO. 10 

58 
Participar no projeto de revitalização financeira da ADFA e na melhoria 

dos meios de projeção externa. 
4 

Parcialmente 

Realizado 

 

O objetivo nº 58 foi parcialmente realizado em virtude de não ter havido decisão 

relativamente à remodelação e actualização do site institucional da ADFA, não tendo sido 

cumprido na totalidade. Manteve-se a inserção de publicidade ADFACAR e de publicidade 

aos serviços internos e a campanha para apelo ao pagamento de quotas. 

 

3.7.3 – ASSOCIATIVISMO E PARTICIPAÇÃO ASSOCIATIVA 

Na dimensão do associativismo e da participação associativa os objetivos propostos 

realizaram-se, à exceção do número 62, da responsabilidade da Delegação de Faro, foi 

parcialmente realizado, atendendo a que uma das ações (excurção ao Guadiana) não se 

concretizou pelo facto do número de inscrições para a atividade ser insuficiente à sua 

execução. 
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Associativismo e Participação Associativa 

Nº Objetivo Atividade/Ação Situação 

59 Promover palestra e/ou encontros comemorativos do 25 de Abril. 2 

Realizado 

60 
Promover reuniões para informar, auscultar e debater as questões 

inerentes à vida associativa. 
23 

61 

Organizar convívios no sentido de fomentar a confraternização entre 

associados de Évora, Vila do Conde, Póvoa de Varzim, Arouca, Vale de 

Cambra, Sever do Vouga, Vila Real e Viana do Castelo. 

15 

62 

Promover visitas à Ria Formosa, excursão pelo rio Guadiana e albufeira 

do Alqueva, no sentido de promover a consciencialização ambiental e 

fomentar o convívio associativo. 

2 
Parcialmente 

realizado 

 

A ADFA na componente do associativismo realizou outros eventos, relacionados com a 

sua própria história e dinâmica, a destacar: 

 A celebração nacional do seu 43º aniversário, a sessão solene contou com a 

presença do Ministro da Defesa Nacional, com a participação de muitas altas 

individualidades civis e militares que se associaram à data especial da ADFA. O 

filósofo José Gil deu uma palestra “O Mito do Império e a Guerra Colonial”, que a 

ADFA divulgou na íntegra no ELO. O músico Pedro Barroso também esteve na 

ADFA, em 13 de maio, nesse âmbito festivo. Da palestra do filósofo José Gil 

destaca-se: “Em nome do mito do Império Colonial, mais de um milhão de portugueses foram 

enviados para combater no Ultramar. Aí sofreram, foram feridos, morreram. De todos os que 

participaram na guerra colonial, os mutilados de guerra ocupam um lugar particular: 

contrariamente aos mortos e aos que voltaram indemnes, trazem no corpo e na alma as marcas 

visíveis e invisíveis de todos os horrores, dos traumas, do absurdo e da injustiça da guerra. As 

feridas abertas não se calam, são um grito que não se apaga – e que exige uma resposta. São 

problemas que interpelam o mais fundo da organização da nossa sociedade e o seu sistema de poder 

e de justiça.” 

Do 43º Aniversário da ADFA, destaca-se a presença do SEDN e da SEIPD 

Secretária de Estado da Inclusão das Pessoas com Deficiência. O General Ramalho 

Eanes marcou os dois eventos com a sua presença amiga. 

 Durante o primeiro semestre do ano de 2017 realizaram-se, de acordo com as 

normas estatutárias, o Cd’E, em 22 de fevereiro, o CN, em 4 de março, e as 

Assembleias-Gerais nas Delegações, para apresentação e votação dos respetivos 
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relatórios e contas, na preparação da Assembleia-Geral Nacional Ordinária - 

AGNO, que teve lugar em 25 de março, em Santa Maria da Feira. 

 No segundo semestre, o Cd’E voltou a reunir em 24 de outubro. O CN efetuou 

nova reunião no dia 18 de novembro. 

 A vida associativa palpitou também em cada um dos Conselhos de Delegação – CD 

e em todos os convívios e aniversários das Delegações, numa atividade que 

mobilizou milhares de associados, que deram a sua contribuição valiosa que 

revigora permanentemente a ADFA. 

No âmbito das atividades de cariz associativo há a destacar a iniciativa da Delegação de 

Coimbra realizada, no dia 4 de junho, em Montemor-o-Velho (Carapinheira), de 

homenagem ao presidente da Direção Nacional, José Arruda, que teve como intuito, 

distinguir a pessoa e o associado e não o dirigente. Esta iniciativa resultou de contributos 

individuais de pessoas que insistiram na ideia de reconhecimento por parte dos associados, 

do mérito e do empenhamento que outros já haviam reconhecido. 

O evento que foi presidido pelo Assessor do Secretário de Estado da Defesa Nacional, Dr. 

José Pedro Ferreira, que no discurso afirmou ser “uma honra e um privilégio poder colaborar com 

o trabalho da ADFA”.  

 

3.7.3.1 – ATIVIDADES OCUPACIONAIS 

No campo das atividades ocupacionais a execução dos objetivos 63 e 65 foi parcial pelos 

seguintes motivos: 

 Relativamente ao objetivo nº 63, aulas de hidroginástica, no período de agosto a 

outubro o mesmo não se concretizou pelo facto de no equipamento terem existido 

obras de manutenção. 

 Quanto ao objetivo nº 65 o mesmo foi concretizado pelas Delegações dos Açores, 

Lisboa, Porto e Faro, no entanto em Évora não foi possível a realização do mesmo 

por falta de formadores e de material. 
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Atividades Ocupacionais 

Nº Objetivo Atividade/Ação Situação 

63 

Prosseguir com das aulas de hidroginástica e ginástica (re)adaptada, no 

sentido de promover a melhoria da qualidade de vida e o 

desenvolvimento de hábitos saudáveis. 

144 
Parcialmente 

realizado 

64 

Continuar com as aulas de artes plásticas (desenho, pintura e cerâmica) 

com o intuito de promover a autoestima, desenvolver capacidades e 

estimular a criatividade expressiva, para além de propiciar a ocupação dos 

tempos livres. 

108  Realizado 

65 

Prosseguir com a formação no âmbito das tecnologias de informação e 

comunicação, com o objetivo de iniciar e fomentar o contacto com esta 

realidade. 

4 
Parcialmente 

realizado 

66 

Promover atividades lúdicas, terapêuticas, socioculturais, recreativas e de 

relaxamento, com o intento de melhorar o desempenho funcional, mental 

e social dos utentes. 

4 Realizado 

 

3.7.3.2 – ATIVIDADES DESPORTIVAS 

No âmbito desportivo para além da concretização das ações previstas há a realçar a 

organização pela Secção de Orientação da Delegação de Évora da prova Portugal “O” 

Meeting 2018, pontuável para a taça do mundo, que decorreru de 10 e 13 de fevereiro, e 

teve a participação de mais de 2000 atletas. A organização deste evento contou com a 

colaboração voluntária de associados da ADFA, atletas dos clubes de orientação e 

funcionários das Câmaras Municipais de Évora e Portel. 

 

Atividades Desportivas 

Nº Objetivo Atividade/Ação Situação 

67 
Participar no “Troféu Liberdade”, através da realização do torneio de 

futebol 5, promovendo a prática desportiva entre os associados 
1 

Realizado 

68 
Fomentar a prática desportiva através da participação em modalidades de 

bócia, natação, futebol 5 e sueca. 
102 

 

3.7.4 – INTERVENÇÃO CÍVICA E CULTURAL 

Na área da intervenção cívica e cultural dos objetivos subsequentes, não se realizaram os nº 

71, da responsabilidade da Delegação de Lisboa e o nº 75 a cargo da Delegação do Porto, 

não dispondo os respetivos relatórios de justificação.  
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Relativamente ao objetivo nº 75 este transita para 2018, pelo facto de em 2017 não terem 

sido reunidas as condições para a sua realização, designadamente as de calendarização e 

enquadramento do evento. 

Intervenção Cívica e Cultural 

Nº Objetivo Atividade/Ação Situação 

69 
Dar continuidade aos eventos da noite de fados, convívio dos dias de 

Reis e São Martinho. 
3 

Realizado 

70 Organizar o convívio de almoço de Reis no núcleo de Guimarães. 1 

71 
Organizar exposição para dar a conhecer os artigos e obras produzidos 

nas aulas de cerâmica e pintura. 
- Não realizado 

72 
Participar em palestras e exposições, a realizar nas escolas básicas e 

secundárias, subordinadas às temáticas da Guerra Colonial e 25 de Abril. 
15 

Realizado 73 

Organizar passeios em Portugal e no estrageiro, possibilitando aos 

associados o conhecimento de alguns destinos turísticos e fomentando o 

convívio. 

6 

74 
Promover a apresentação de obras sobre a memória histórica da Guerra 

Colonial. 
2 

75 
Avançar com a organização do seminário “Guerra Colonial – do tabu à 

narrativa da memória.” 
- 

Transita para 

2018 

 

3.7.5 – SERVIÇOS CLÍNICOS 

As ações realizadas no âmbito da prestação dos serviços clínicos ultrapassaram o número 

previsto, o que não surpreende atendendo à procura cada vez maior das diversas valências 

por parte dos associados e familiares. 

Serviços Clínicos 

Nº Objetivo Atividade/Ação Situação 

76 

Prosseguir com a prestação de cuidados de saúde nas valências médicas 

de medicina geral e familiar; urologia, psiquiatria, estomatologia, medicina 

física e reabilitação e tratamentos de fisioterapia prestados aos associados 

e familiares  

24044 

Realizado 

77 
Continuar a prestar cuidados de saúde nas valências de medicina geral e 

familiar e psiquiatria aos associados e familiares. 
505 

78 
Dar continuidade à prestação de cuidados de enfermagem e consultas de 

clínica geral, em regime de voluntariado, aos associados e familiares.  
156 
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3.7.6 – RECURSOS HUMANOS E FORMAÇÃO 

Ao nível dos recursos humanos e formação o objetivo nº 81 foi parcialmente realizado pelo 

facto de não se ter recrutado um trabalhador administrativo para a Delegação dos Açores. 

Relativamente aos objetivos nº 79 e 82 a pessoa responsável pela implementação destes 

adoeceu, motivo pela qual transitam para 2018. 

Recursos Humanos e Formação 

Nº Objetivo Atividade/Ação Situação 

79 

Proceder à melhoria dos procedimentos internos e do atendimento 

personalizado ao associado observando as especificidades das várias 

tipologias de deficiência, especialmente, as pessoas com lesões vertebro-

medulares e os cegos. 

- 
Transita para 

2018 

80 

Criar procedimento que adote uma nova política laboral que harmonize 

as remunerações, estabeleça a avaliação de desempenho, progressão e 

formação profissional. 

1 Realizado 

81 
Providenciar o recrutamento de um trabalhador administrativo para a 

delegação dos Açores e um fisioterapeuta para Lisboa. 
1 

Parcialmente 

realizado 

82 Retomar a elaboração de um plano de formação para toda a ADFA. - Transita 2018 

 

3.7.7 – TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO 

No campo das tecnologias de informação e comunicação alguns objetivos não se 

realizaram e outros transitam para 2018. 

Assim, o objetivo nº 83 não foi realizado, por não se terem reunido as condições para a 

concretização do mesmo. O objetivo nº 85, transitará para o ano 2018 pelo facto da 

empresa Horizonte Eficaz não ter respondido atempadamente, em prole da empresa 

Prologin. O objetivo nº 88 não se executou por falta de recursos, transitando para 2018. O 

objetivo nº 89 também transitará para 2018, pela necessidade de elaboração de um 

programa em C#, que oferece uma melhor “performance” e pelo facto da complexidade 

do código de programação ser mais elaborado/moroso. Por fim, o objetivo nº 90 não foi 

executado por falta de cabimento orçamental. 

Tecnologias de Informação e Comunicação 

Nº Objetivo Atividade/Ação Situação 

83 Proceder à atualização do Office 2010 para 2013. - Não realizado 

84 
Provir à melhoria da cobertura WIFI no edifício da sede nacional da 

ADFA. 
1 Realizado 
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Tecnologias de Informação e Comunicação 

Nº Objetivo Atividade/Ação Situação 

85 
Implementar uma nova versão do programa de Gestão Interna de Sócios 

- GIS, Software e Hardware. 
1 

Transita para 

2018. 

86 Concluir a implementação da Cloud ADFA. 1 

Realizado 
87 

Dar continuidade à atualização do parque informático, Hardware, da 

ADFA Sede. 
1 

88 
Adquirir um software e impressora para gestão do inventário da ADFA 

sede. 
- 

Transita para 

2018. 
89 

Conceber uma base de dados para a organização e gestão de informação 

do arquivo histórico da ADFA. 
- 

90 Implementar “colocação” online do novo site da ADFA. - Não realizado 

91 Adquirir um PC Desktop para a delegação e atualização do software. 1 Realizado 

 

3.7.8 - PATRIMÓNIO 

No sector do património há a mencionar: 

 Os objetivos nº 93 e 94 não se concretizaram por falta de cabimento orçamental. 

 O objetivo nº 95 não se realizou por ausência de recursos da instituição 

responsável pela manutenção dos espaços verdes da sede nacional.  

 O objetivo nº 96 foi parcialmente realizado, em função da substituição gradual do 

material de desgaste do sistema de iliminação do edifício da sede nacional. 

 O objetivo nº 99 não se executou por falta de recursos, transitando para 2018. 

 O objetivo nº 104 foi concretizado pelas Delegações de Évora e Madeira. Castelo 

Branco não executou este objetivo per motivos de agenda por parte da autarquia 

daquela cidade, a quem pertence o imóvel onde está sediada a Delegação. Viseu 

não facultou qualquer informação sobre a concretização do objetivo. 

 O objetivo nº 105 foi executado pela Delegação de Évora, no entanto 

relativamente à Delegação de Viseu não houve qualquer informação. 

 

Património 

Nº Objetivo Atividade/Ação Situação 

92 
Proceder à substituição de máquinas de ar condicionado no edifício 

ADFA. 
3 Realizado 
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Património 

Nº Objetivo Atividade/Ação Situação 

93 
Iniciar a reparação e/ou substituição do sistema de aquecimento central 

edifício ADFA. 
1 

Não realizado 94 
Proceder à reparação do piso exterior ao edifício ADFA sede, junto ao 

bar. 
1 

95 
Substituir os espaços relvados/verdes envolventes ao edifício da ADFA 

sede. 
- 

96 
Proceder à substituição gradual das atuais lâmpadas fluorescentes por 

lâmpadas LED. 
1 

Parcialmente 

realizado 

97 
Desencadear a substituição da viatura Skoda Octavia através do sistema 

de renting. 
1 

Realizado 

98 
Alienar as 4 viaturas da delegação de Lisboa, por uma viatura ligeira de 

passageiros a diesel, em sistema de renting. 
1 

99 Iniciar o inventário dos bens da sede nacional da ADFA. 1 
Transita para 

2018 

100 
Providenciar a aquisição de estantes amovíveis para acondicionar o 

arquivo da ADFA. 
2 

Realizado 

101 
Equipar o serviço de Fisioterapia com novas máquinas de tratamento, 

para fazer face às inúmeras solicitações. 
2 

102 
Prosseguir com a reabilitação do “Palacete Cor-de-Rosa”, com o intuito 

de instalar os serviços da delegação. 
1 

103 

Desenvolver esforços no sentido de angariar fundos para a construção 

dos equipamentos referentes do refeitório/sala polivalente, campo de 

jogos, balneários, edifício pré-fabricado e espaços exteriores 

envolventes.  

1 

104 
Proceder à pintura dos espaços interiores e limpeza de telhados de 

algumas sedes de delegações. 
3 

Parcialmente 

realizado 
105 

Adquirir mobiliário exterior e interior para a esplanada e sala de 

reuniões. 
1 
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4 – RELATÓRIO DE CONTAS (BALANÇOS E 

DEMONSTRAÇÕES) 
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ANEXO 1 – PARECER DO CONSELHO NACIONAL 
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ANEXO 2 – PARECER DO CONSELHO FISCAL NACIONAL 

 

ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTES DAS FORÇAS ARMADAS 

 

PARECER DO CONSELHO FISCAL NACIONAL 

1º e 2º SEMESTRES/2017 

 

Em cumprimento do disposto na alínea b) do Artigo 46º dos Estatutos, o Conselho Fiscal 

Nacional examinou a documentação referente à execução orçamental, às atividades e à 

posição financeira da ADFA relativas ao exercício de 2017 (1º e 2º semestres).  

De acordo com o estabelecido estatutariamente o presente parecer incide sobre as situações 

verificadas no 2º semestre, já que o ocorrido no semestre anterior foi objeto do parecer 

apresentado na reunião do Conselho Nacional realizado em 18 de novembro passado. 

Os mapas de controlo orçamental, as atas da DN e outros documentos em que se 

fundamentou este parecer foram remetidos ao Conselho Fiscal Nacional pelos serviços e 

órgãos da Associação. Assinale-se a preocupação na melhoria dos procedimentos 

administrativos relativamente a anteriores pareceres, que se reflete num cumprimento de 

prazos mais cuidado, mas que ainda não deixa de se efetuar muito em cima das datas 

fixadas pela MAG, com consequente redução dos tempos de análise. 

Durante o 2º semestre de 2017 verificou-se o respeito pelas orientações aprovadas em 

Assembleias Gerais da ADFA, reconhecendo-se também um esforço na contenção de 

custos e na apresentação de dados positivos em matéria de execução orçamental. Não se 

detetaram irregularidades na elaboração contabilística nem na aplicação da legislação a que 

a ADFA se obriga. 

Numa apreciação global, salienta-se o resultado positivo alcançado de 76371 euros, 

cabendo à Sede cerca de 40% neste esforço de sustentabilidade. Cumpre referir que quatro 

das Delegações apresentaram resultados negativos diminutos, manifestando-se desta forma 

uma melhoria na gestão corrente, designadamente na contenção dos custos, como se 

afirma no parágrafo anterior. Ainda assim devemos assinalar que na quase generalidade dos 
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centros de custo se verifica um sistemático desfasamento entre o orçamentado e a respetiva 

execução, área que se recomenda seja revista tendo em atenção as preocupações com a 

sustentabilidade da ADFA. Por último queremos deixar assinalada a necessidade já 

anteriormente mencionada da criação de um fundo de sustentabilidade associativa e a 

recomendação de que atos de gestão que envolvam riscos financeiros ou patrimoniais se 

efetuarem sempre com autorização expressa da direção Nacional. 

Neste semestre salienta-se ainda a preocupação manifestada pela Direção Nacional no 

sentido de nos inícios de 2018 se poderem definir as linhas estratégicas a seguir nesta fase 

crucial da vida da Associação, preocupação já assumida através da criação de um grupo de 

trabalho interno que desde 20 de janeiro vem estudando os temas relacionados com o 

nosso futuro associativo. 

Nestes termos, o CFN propõe a aprovação das atividades gerais desenvolvidas e da posição 

financeira e execução orçamental verificadas no 2º semestre de 2017, submetendo este seu 

parecer ao Conselho Nacional, sem prejuízo da sua apreciação final aquando da próxima 

Assembleia Geral. 

Como é habitual nestes pareceres, e para memória futura, o Conselho Fiscal Nacional 

salienta alguns aspetos e factos ocorridos neste período, que entende como importantes 

para a vida da ADFA, a saber: 

- Audiências- Com o CEMGFA, com a Câmara Municipal de Lisboa, com o Senhor 

Secretário de Estado da Defesa Nacional (por duas vezes), com o IASFA, com a Comissão 

Parlamentar de Defesa, com o HFAR, com a Casa Militar da Presidência da República, 

com a Senhora Secretária de Estado para a Inclusão das Pessoas com Deficiência, com o 

Senhor General Ramalho Eanes, e com o Presidente da Cruz Vermelha Portuguesa. 

- Eventos – Visita de representantes do Bloco de Esquerda, Reunião do Conselho 

Nacional, Visita do Senhor Ministro da Defesa Nacional à Delegação do Porto. 

- Atividades e decisões – Reivindicação pelo fornecimento atempado de produtos de 

apoio, Protocolo com o INR, I.P para apoio ao funcionamento e projetos, Marcha dos 

Combatentes pela Paz, Corrida Montepio “Corremos uns pelos outros” cuja receita 

reverteu para a ADFA, Comemorações dos aniversários e festas de Natal nas Delegações, 

colaboração com a FMAC, Colaboração da ISCTE-Junior Consulting na elaboração de 

uma proposta de sustentabilidade financeira, representação em  diversas ações alusivas à 
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Guerra Colonial, aos Direitos Humanos, no Observatório para a Deficiência e Direitos 

Humanos (ODDH) e no Observatório Internacional de Direitos Humanos (OIDH). 

 

Lisboa, março de 2018 

 

O Conselho Fiscal Nacional 

O Presidente  

(Carlos Pereira) 

O Secretário  

(António Miranda) 

O Relator  

(Orlando Correia) 
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ANEXO 3 – RELATÓRIO FINAL COM A ESTIMATIVA DE 

CUSTOS DE ENCERRAMENTO DA TIPOGRAFIA 

 

I – Introdução 

A Tipografia foi criada no final dos anos 60 como Tipografia-Escola vocacionada para a 

reabilitação, reintegração dos deficientes militares, oriundos dos teatros de guerra das ex-

colónias, no mercado de trabalho, tendo nessa altura sido instalada num espaço anexo do 

Hospital Militar Principal (Campolide). 

A partir da fundação da ADFA, em 1974, a Tipografia foi transformada num Centro de 

Formação Profissional, Produtivo e Emprego, gerador de receitas relevantes para o 

funcionamento desta Instituição. 

Ainda no seu período áureo, deu-se a mudança forçada da Tipografia para o 

PM50/LISBOA (no ano 2000), implicando a redução da sua capacidade produtiva muito 

em função dos constrangimentos impostos pelo acesso a um novo local de instalação, o 

que obrigou a diminuir a sua estrutura de recursos humanos, de modo a garantir uma 

razoável, sustentável e equilibrada fonte de receitas para a ADFA, o que efetivamente 

aconteceu, não obstante o realinhamento estratégico e os ajustamentos estruturas recentes 

a que a Tipografia foi sujeita por força da quebra acentuada da procura. 

Naturalmente que os custos inerentes à mudança de instalações para o PM50 foram 

integralmente suportados pelo MDN. 

Entretanto esteve prevista a sua transferência para um local mais apropriado-

PM41/LISBOA – Quartel do Lumiar, o que por razões alheias à ADFA nunca chegou a 

concretizar-se e atualmente tal mudança deixou de fazer sentido face ao contexto 

macroeconómico e setorial da atividade em que a Tipografia se insere e aos elevados custos 

que a mesma envolve. 

Em fevereiro do ano de 2014, a ADFA foi intimada pela Direção-geral do Armamento e 

Infraestruturas de Defesa, através do Ofício nº. 743, de 21/02/2014, a entrega no prazo de 

60 dias as instalações onde funciona a Tipografia, tendo na ocasião a ADFA manifestado 

dificuldades pelos custos incomportáveis que tal decisão lhe acarretaria. 

A Tipografia gerou prejuízos nos anos de 2009 e 2011 a 2013 e por esse facto foi 

perspetivado o seu encerramento, mas após a sua reestruturação e racionalização dos gastos 

com o apoio de um consultor externo, a Tipografia passou a ter uma exploração 

economicamente equilibrada a partir de 2014, gerando nesse ano um excedente de 

exploração da ordem dos 20€ mil. 

A partir do último trimestre de 2015 a atividade da Tipografia começou a ser muito afetada 

pela premência colocada na sua mudança ou encerramento pelos serviço do Exército, 

estimando-se agora um resultado negativo no exercício anual de 2015 e o agravamento da 

situação no ano de 2016. 
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II – Pedido de Devolução das Instalações pelo EME 

O Estado-maior do Exército solicitou no passado a entrega das instalações da Tipografia 

com a maior brevidade possível de modo a poder realizar obras de adaptação para a 

extensão da Biblioteca, utilizando as dotações orçamentais que lhe foram disponibilizadas 

para o efeito, O EME propôs a mudança da Tipografia para o PM/LISBOA-Oficinas 

Gerais de Fardamento do Exército, sito no Largo Prof. Doutor Bernardino António 

Gomes, tendo na ocasião a ADFA apresentado uma estimativa de custos envolvidos com a 

mudança de instalações no espírito de total colaboração com o EME. 

Assim, a ADFA, com base nos orçamentos propostos por entidades externas prestadoras 

de serviços especializados de mudança de instalações industriais, apresentou ao EME um 

custo estimado, excluindo o IVA, de €133.120,00 (obras e mudança de equipamentos, 

incluindo seguros), demonstrando-se, assim, a vantagem do encerramento face à mudança 

do estabelecimento industrial para outro local. Na ocasião foi estimado um custo líquido de 

encerramento de €102.144,00. Para esta estimativa de custo de encerramento, reportado ao 

mês de maio/2016, concorreram os montantes de indemnização a que os trabalhadores 

têm direito, com o dirigente da Tipografia a receber o correspondente a um ano de 

vencimentos (período em que se manterá em funções para liquidar a atividade e solicitar a 

passagem à reforma). Neste montante não se encontrava incluído o correspondente a 

gastos com a remoção dos equipamentos nem as perdas resultantes do enceramento (estas 

perdas decorrem do cancelamento de contratos sobre trabalhos continuados ainda antes da 

data prevista para o encerramento, como é o caso da impressão de revistas periódicas). 

 

III – Custos de Encerramento da Tipografia 

É sabido que a capacidade da Tipografia prosseguir em continuidade por tempo 

indeterminado estava fortemente dependente de investimentos em equipamentos e da 

renovação da sua equipa técnica, em especial da substituição do seu dirigente técnico por se 

encontrar em idade próxima da reforma. 

Não tendo a ADFA interesse estratégico em apostar na continuidade da Tipografia por 

muito mais tempo nem capacidade financeira para os investimentos que seriam necessários 

realizar, não foi descabido abordar a alternativa de encerramento quase imediato e estimar 

os custos envolvidos. 

O principal custo envolvido nesta senda e que implicava desembolso de dinheiro é 

obviamente o de indemnização aos trabalhadores da ADFA por rescisão dos respetivos 

contratos individuais de trabalho, cujos montantes dependem das remunerações auferidas e 

da antiguidade da relação contratual de trabalho com a entidade patronal-ADFA. As 

remunerações variavam entre €530,00 (Adjunto impressão litográfico) e €1.850,00 

(dirigente da Tipografia com a categoria profissional de Técnico) e as antiguidades entre 14 

anos (Adjunto impressão litográfico) e 41 anos (dirigente da Tipografia). 

Para além deste custo, emergiram do encerramento os já referidos no último parágrafo do 

ponto anterior, ou seja os inerentes à remoção dos equipamentos e às perdas por 

cancelamento de contratos.  

Porém, o encerramento gerou um valor residual do equipamento, deduzido de custos de 

deslocação para outro local, da ordem dos €20.000,00, o que significa que o custo direto de 
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encerramento ascenderia a cerca de €100.000,00, pressupondo a reforma por velhice do 

dirigente até ao final do ano.  

Importa aqui referir que após o Conselho Nacional da ADFA decidiu encerrar 

definitivamente a Tipografia e cessar uma atividade que se vinha revelando pouco rentável 

e competitiva. 

Conforme as boas práticas de gestão recomendam a Direção Nacional entendeu, por bem, 

não encerrar aquela atividade nem que fosse levada a cabo uma auditoria. Para o efeito 

contratualizou os serviços do Dr. Rachid Peerally, consistindo o seu trabalho na verificação 

das contas, nos ativos fixos, nos clientes, na caixa e bancos, nos fornecedores e rubricas de 

demonstração de resultados. 

Do relatório entregue constam algumas observações que requerem esclarecimentos por 

parte do responsável pela gestão, a fim de que o dossier da Tipografia possa ser encerrado. 

O relatório e/ou memorando do Dr. Rachid foi entregue em 21 de outubro de 2016. 

E os esclarecimentos solicitados pelo relatório em epígrafe nos pontos 1, 2, 3, 4, 5 e 6 

foram entregues em 8 de novembro de 2016 pelo dirigente da Tipografia. 

Interessa agora abordar os resultados para o período de 2016 e consequentemente saldar as 

contas e o balanço final da Tipografia. 

Foi neste contexto que durante o período de 2016 se procedeu à venda e abate dos bens 

móveis, bem como ao pagamento das indemnizações que se estenderam ainda em 2017. 

No que se refere à venda e abate dos bens, a mesma gerou uma mais valia de €31.620,00. 

As indemnizações pagas ainda no decorrer de 2016 totalizaram o montante de €54.728,00 e 

em 2017 de €16.200,00. 

No exercício de 2016, ano em que a produção foi encerrada em 31 de julho, o resultado do 

exercício atingiu um prejuízo de €81.875,62. 

Em 2017 e devido ao facto de estarmos ainda a pagar as últimas indemnizações, o prejuízo 

registado chegou aos €16.215,00. 

Por fim, refira-se ainda que no processo de liquidação que consiste em saldar todas as 

contas, os capitais próprios foram suficientes para absorver todas as perdas registadas sem 

que nas contas da Sede tivessem qualquer impacto. 

 

Lisboa, 02 de março de 2018 

 

O Tesoureiro da Direção Nacional 

Francisco Ferreira da Silva 
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ANEXO 4 – SERVIÇOS DA SEDE NACIONAL 

 

 

 

Quadro 1 - Gabinete dos Órgãos Sociais 

Âmbito Atividades Nº Total % 

Reuniões da Direção Nacional 

Elaboração de agendas de trabalhos 40 

212 2,30% Elaboração de Atas 40 

Distribuição/Divulgação de Atas 132 

Assembleias-Gerais; Conselhos 

Nacionais; Conselhos de 

Executivos 

Elaboração de Convocatórias 6 

63 0,68% Elaboração de Documentos 4 

Envio da convocatória e respetivos documentos 53 

Organização de Eventos (Tomada 

de Posse; Visita do Presidente da 

República; Aniversário da ADFA; 

Aniversário do Jornal ELO; 25 de 

Abril; Conferências; Palestras, Etc.) 

Elaboração do Convite e organização do 

Auditório para os eventos 
11 

803 8,73% 

Envio dos convites 792 

Apoio à Direção Nacional 

E-mails recebidos 2390 

8126 88,29% 

E-mails Enviados 3518 

Elaboração de Ofícios e Comunicações Internas 83 

Confirmação de convites recebidos 17 

Arquivo de documentação em formato digital e 

papel 
2118 

Total 9204 100% 
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Quadro 2 – Gabinete dos órgãos Sociais - Documentação e Informação – GOS-DI 

Atividades Nº Totais % 

Atividades Centro Documentação e 

Informação 

Tratamento documental 1 

1346 23,49 

Apoio ao utilizador 11 

Divulgação de informação (OSN, delegações, colaboradores e associados) 1048 

Recolha e divulgação de referências bibliográficas 13 

Aquisições/ofertas/permutas de documentação 247 

Empréstimo (utilizadores internos e externos) 27 

Arquivo fotográfico da ADFA Identificação de fotografias 1453 1453 25,35 

Apoio à Direção Nacional 

Realização de trabalhos (RO, PO, ofícios, outros documentos e/ou trabalhos)  

202 3,52 Apoio ao GOS (dias de trabalho) 115 

Transcrições 3 

Logística - Livro “Deficientes das Forças 

Armadas – a geração da rutura”  

Reuniões 3 

42 0,73 

Ações inerentes à edição do livro 39 

Cooperação com escolas e universidades 

e/ou institutos 

Centro de Estudos Sociais da Universidade de Coimbra 9 

32 0,56 ISCTE – Instituto Universitário de Lisboa 18 

Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa 5 

INR, I.P. (Projetos de candidatura) Ações inerentes aos projetos de candidatura para 2018 2 2 0,03 

Outras atividades de cariz administrativo 

Organização de evento 2 

2654 46,31 Reclamações, sugestões e pedidos de informação (Sítio da ADFA) 21 

E-mails 2631 

Totais 5731 5731 100,00 
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Quadro 3 - Serviços de Apoio Jurídico 

Âmbito Atividades Nº Totais % 

Apoio jurídico aos 

associados 

(diretamente ou 

via delegação), 

incluindo 

patrocínio judicial 

Consultas 332 

661 44,45 

Peças processuais 4 

Requerimentos e outros 27 

Ofícios 11 

Mail 287 

Consultadoria à 

Direção Nacional 

Memo/parecer/informação 55 

238 16,01 

Ofícios 37 

Correio eletrónico remetido 97 

Reuniões internas 17 

Reuniões externas 19 

Outros 13 

Apoio na área 

associativa 

Associados falecidos (ELO) 126 

588 39,54 

Candidatos a associados efetivos (ELO) 197 

Associados a admitir pela Direção Nacional 205 

Ofícios 60 

Total  1487 100,00 
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Quadro 4 - Serviços Financeiros/Contabilidade 

Serviço Atividades Nº Totais % 

Recursos Humanos Processamento de remunerações 12 12 0,12 

Tesouraria Documentos pagos e lançados na caixa da sede 1032 1032 10,57 

Contabilidade 

Elaboração de relatórios 10 

8722 89,31 

Elaboração de mapas/balancetes de apoio à gestão 67 

Contabilização, classificação e lançamento em programa próprio (caixa e bancos) - sede 3733 

Contabilização, classificação e lançamento em programa próprio (caixa e bancos) – deleg. Bragança 304 

Contabilização, classificação e lançamento em programa próprio (caixa e bancos) – deleg. Castelo Branco 283 

Contabilização, classificação e lançamento em programa próprio (caixa e bancos) – deleg. Coimbra 622 

Contabilização, classificação e lançamento em programa próprio (caixa e bancos) – deleg. Évora 160 

Contabilização, classificação e lançamento em programa próprio (caixa e bancos) – deleg. Faro 80 

Contabilização, classificação e lançamento em programa próprio (caixa e bancos) – deleg.Funchal 192 

Contabilização, classificação e lançamento em programa próprio (caixa e bancos) – deleg. Lisboa 2124 

Contabilização, classificação e lançamento em programa próprio (caixa e bancos) – deleg. Delgada 44 

Contabilização, classificação e lançamento em programa próprio (caixa e bancos) – deleg. Setúbal 120 

Contabilização, classificação e lançamento em programa próprio (caixa e bancos) – deleg. V. N. Famalicão 577 

Contabilização, classificação e lançamento em programa próprio (caixa e bancos) – deleg. Viseu 386 

Contabilização, classificação e lançamento em programa próprio (caixa e bancos) - Tipografia 20 

Totais 9766 9766 100,00 

 

 

Quadro 5 - Serviços Administrativos 

Serviço Atividades Nº Totais % 

Informática Apoio informático à sede e delegações 62 62 27,80 

Património 

Património: Solicitações de viaturas 87 

143 64,12 

Pedidos de manutenção geral 56 

Economato Solicitações de material 18 18 8,08 

Totais 223 223 100,00 
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ANEXO 5 - DELEGAÇÕES 

 

Quadro 6 - Apoio e/ou atendimento ao associado 

Delegação Nº % 

Açores 2170 4,57 

Bragança 2538 5,35 

Castelo Branco 2517 5,30 

Coimbra 4551 9,59 

Évora 332 0,70 

Faro 445 0,94 

Lisboa 13294 28,00 

Madeira 3275 6,90 

Porto 7908  16,66 

Setúbal 677 1,43 

Vila Nova de Famalicão 2492 5,25 

Viseu 7280 15,33 

Totais 47479 100,00 

 

Quadro 7 – Serviço de apoio jurídico (nacional e delegações) 

Atividades 

Nacional2 Delegação de Lisboa Delegação do Porto3 Totais 

Nº % Nº % Nº % Nº % 

Consultas 332 36,93 180 48,65 155 67,98 667 44,56 

Assessorias à DN e/ou delegação 238 26,47 - - 13 5,70 251 16,77 

Peças processuais  4 0,44 15 4,05 17 7,46 36 2.40 

Requerimentos e outros 27 3,00 63 17,03 43 18,86 133 8,88 

Ofícios (no âmbito do apoio ao 

associado/delegação) 
11 1,22 62 16,76 - - 73 4,88 

E-mails (no âmbito do apoio ao 

associado/delegação) 
287 31,92 50 13,51 - - 337 22,51 

Totais 899 100,00 370 100,00 228 100,00 1497 100,00 

 

                                                                    
2 Engloba o apoio às delegações de Bragança, Castelo Branco, Coimbra, Évora, Faro, Funchal, Ponta 

Delgada, Setúbal e Viseu. 

3 Presta apoio aos associados das delegações do Porto e Famalicão. 
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Quadro 8 – Rede Nacional de Apoio (RNA) 

Especialidade 

Polo de 

Lisboa4 
Polo do Porto 

Polo da 

Madeira 

Polo dos 

Açores 
Totais 

Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % 

Clínica Geral 4 0,79 28 3,78 - - - - 32 1,82 

Psicologia clínica 226 44,75 257 34,68 300 92,59 138 72,63 921 52,33 

Psiquiatria 202 40,00 393 53,04 9 2,78 - - 604 34,32 

Serviço Social 73 14,46 63 8,50 15 4,63 52 27,37 203 11,53 

Totais 505 100,00 741 100,00 324 100,00 190 100,00 1760 100,00 

 

Quadro 9 – Atividades desportivas 

Delegações Nº % 

Évora5 13 8,13 

Lisboa6 99 61,88 

Porto7 48 30,00 

Totais: 160 100,00 

 

Quadro 10 – Atividades cívicas e culturais 

Delegações8 Nº % 

Açores 53 17,43 

Coimbra 9 2,29 

Évora 17 5,59 

Famalicão 18 5,92 

Faro 18 5,92 

Lisboa 144 47,37 

Porto 25 8,22 

Viseu 20 6,58 

Total: 304 100,00 

                                                                    
4 O polo de Lisboa coordena os restantes polos. 

5 Atividades desportivas relacionadas com o atletismo e a orientação. 

6 Atividades desportivas de ciclismo, atividades desportivas de reabilitação e marcha pela Paz. 

7 Atividades desportivas de Bócia, futebol e natação. 

8 A tabela apenas apresenta dados das Delegações que informaram sobre este item. 

file:///C:/Users/pafonso/AppData/Local/Microsoft/Windows/Temporary%20Internet%20Files/Content.MSO/47B75A8E.xlsx%23RANGE!A9
file:///C:/Users/pafonso/AppData/Local/Microsoft/Windows/Temporary%20Internet%20Files/Content.MSO/47B75A8E.xlsx%23RANGE!A9
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Quadro 11 – Participação associativa 

Delegações9 Nº % 

Açores 19 5,04 

Bragança 3 0,80 

Coimbra 16 4,24 

Évora 13 3,45 

Famalicão 33 8,75 

Faro 10 2,65 

Lisboa 64 16,98 

Madeira 62 16,45 

Porto 103 27,32 

Setúbal 14 3,71 

Viseu 40 10,61 

Total: 377 100,00 

 

 

Quadro 12 – Cooperação interinstitucional 

Delegações10 Nº % 

Açores 2 0,93 

Bragança 20 9,35 

Coimbra 15 7,01 

Famalicão 14 6,54 

Faro 6 2,80 

Lisboa 72 33,64 

Porto 57 26,64 

Setúbal 5 2,34 

Viseu 23 10,75 

Total: 214 100,00 

 

                                                                    
9 A Delegação de Castelo Branco não informou sobre este item.  

10 As Delegações de Castelo Branco, Évora e Madeira. 
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Quadro 13 – Serviços clínicos11 

Delegações Lisboa Porto 
Porto – Núcleo 

Chaves 

V. N. 

Famalicão 
Totais 

Especialidades Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % 

Cuidados de enfermagem - - - - 156 40,94 - - 156 76,83 

Fisioterapia (Tratamentos) 19165 81,94 - - - - - - 19165 76,85 

Medicina dentária 2004 8,57 - - - - - - 2004 8,03 

Medicina física e reabilitação 488 2,09 - - - - - - 488 1,96 

Medicina geral e familiar 935 4,00 181 17,81 225 59,06 161 100,00 1502 6,02 

Psicologia 226 0,97 327 32,19 - - - - 533 2,22 

Psiquiatria 328 1,40 508 50,00 - - - - 836 3,35 

Urologia 242 1,03 - - - - - - 242 0,97 

Totais: 23388 100,00 1016 100,00 381 100,00 161 100,00 24946 100,00 

 

 

 

Quadro 14 – Serviço de ação social e apoio social 

 
Atendimentos 

Outras 

actividades12 

Visitas 

domiciliárias/lares 

Visitas 

hospitalares 
Total 

Delegação Nº % Nº % Nº % Nº % % Nº 

Bragança 10 1,00 5 0,49 5 6,02 6 3,87 26 1,15 

Castelo Branco - - 1 0,10 18 21,69 15 9,68 34 1,50 

Lisboa 890 89,18 890 86,74 27 32,53 25 16,13 1832 80,99 

Madeira - - 15 1,46 6 7,23 19 12,26 40 1,77 

Porto 95 9,52 88 8,58 24 28,92 82 52,90 289 12,78 

Viseu 3 0,30 27 2,63 3 3,61 8 5,16 41 1,81 

Totais 998 100,00 1026 100,00 83 100,00 155 100,00 2262 100,00 

 

 

                                                                    
11 Serviços prestados pelas delegações de Lisboa, Porto e Famalicão. 

12 Diligências, contactos, encaminhamentos e/ou monitorização de processos em articulação com instituições 

e sinalizações do PADM.. 
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Quadro 15 – Associados em 2017/Delegação 

Delegação 
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Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % 

Açores   126 1,01 5 3,42 3 0,99       134 0,91 

Bragança   19613 1,57 3 2,05 4 1,32 1 20,00   50 3,23 254 1,72 

Cª  Branco   480 3,84 4 2,74 1 0,33       485 3,28 

Coimbra   802 6,42 20 13,70 9 2,98   21 7,00   852 5,76 

Évora 2 25,00 263 2,11 11 7,53 1 0,33       277 1,87 

Famalicão   80014 6,41           800 5,41 

Faro -  451 3,61 4 2,74 7 2,32       462 3,12 

Lisboa 5 62,50 5121 41,00 38 26,03 70    206 68,67   5440 36,76 

Madeira   345 2,76 2 1,37 10 3,31   3 1,00   360 2,43 

Porto 1 12,50 2776 22,23 49 33,56 185 61,26 3 60,00 68 22,67 1246 80,49 4328 29,25 

Setúbal   350 2,80 2 1,37 4 1,32 1 20,00 2 0,67 2 0,13 361 2,44 

Viseu   780 6,24 8 5,48 8 2,65     250 16,15 1046 7,07 

Total 8 100,00 12490 100,00 146 100,00 302 100,00 5 100,00 300 100,00 1548 100,00 14799 100,00 

 

 

                                                                    
13 Dos 196 associados, 141 tem a situação regularizada (quotas). 

14 Dos 800 associados, só 468 é que têm a situação regiularizada (quotas pagas). 

 


